
 

 

Decisão: A Turma, em razão de empate na votação, deu 

provimento ao agravo e, desde logo, concedeu a ordem para cassar a 

prisão cautelar decretada em desfavor do paciente no processo em 

referência, se por algum outro motivo não estiver preso e sem 

prejuízo da aplicação de medidas cautelares previstas na nova 

redação do art. 319 do CPP, nos termos do voto Ministro Gilmar 

Mendes, que redigirá o acórdão, no que foi acompanhado pelo Ministro 

Dias Toffoli. Votaram pelo improvimento do agravo o Ministro Teori 

Zavascki, Relator, e a Ministra Cármen Lúcia. Ausente, 

justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello. Presidência do 

Senhor Ministro Dias Toffoli. 2ª Turma, 23.06.2015. 


